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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana 19 a 23 de junho de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Fábio Ramalho defende aprovação de idade mínima na reforma da Previdência
O presidente da Câmara em exercício, Fábio Ramalho, defendeu nesta quarta-feira (21) que o Congresso aprove uma idade mínima na reforma da Previdência (PEC 247/16). Ele sugeriu 65 anos para homens e 62 para mulheres, com regras de transição, e propôs que outras alterações nas aposentadorias e pensões sejam apresentadas pelo próximo governo, em 2019.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Sub-relatores apresentam parecer sobre mudanças no Código de Processo Penal
A comissão especial sobre mudanças no Código de Processo Penal (PL 8045/10) reúne-se nesta terça (20) e quarta-feiras (21) para a apresentação dos pareceres dos deputados Rodrigo Pacheco (PMDB-MG), Rubens Pereira Júnior (PCdoB-MA) e Keiko Ota (PSB-SP), três dos cinco relatores-parciais do colegiado.

Comissão aprova prisão federal para detento que comandar crime de dentro do presídio
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados aprovou proposta que autoriza a Justiça a transferir, para prisões federais de segurança máxima, presos que tenham coordenado crimes cometidos fora da prisão.
1.3
POLÍTICA

CCJ aprova obrigatoriedade de incluir nomes de todos os pré-candidatos em pesquisas
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou proposta que obriga institutos de pesquisa de opinião pública a incluírem os nomes de todos os pré-candidatos nas sondagens feitas antes da definição das candidaturas a cargos majoritários (prefeito, governador e presidente). Pelo texto, os institutos também devem divulgar as intenções de votos recebidas por todos os pré-candidatos.
Rodrigo Maia diz que está confiante na aprovação, pelo Senado, da reforma trabalhista
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia, afirmou que está confiante que o Senado vai aprovar a proposta de reforma trabalhista, rejeitada nesta terça-feira (20) pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado por 10 a 9. Foi aprovado voto em separado do senador Paulo Paim (PT-RS) pela rejeição do texto.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Seminário no Espírito Santo discute mudanças na legislação penal militar
A subcomissão especial destinada a discutir e propor alterações no Código Penal Militar (Decreto-Lei 1.001/69) e no Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei 1.002/69) realiza seminário no Espírito Santo, nesta segunda-feira (19).

Trabalhador litigante de má-fé poderá ser condenado
De acordo com o Código de Processo Civil (CPC, Lei 13.105/15), pode ser punido pela litigância de má-fé quem, durante um processo judicial, apresentar recursos meramente protelatórios, alterar a verdade dos fatos ou se utilizar de processos para conseguir objetivos ilegais, entre outras ações. A proposta reproduz a previsão do CPC para a CLT.

1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
Lançada na Câmara frente em defesa da soberania nacional
Foi lançada nesta quarta-feira (21) na Câmara dos Deputados uma frente parlamentar mista em defesa da soberania nacional com o objetivo de unir partidos da oposição que criticam a privatização de empresas públicas e as reformas trabalhista e previdenciária pautadas pelo Executivo.
Sessão solene comemora uma década da parceria estratégica Brasil-União Europeia
A Câmara dos Deputados homenageou nesta quarta-feira (21), em sessão solene, os 60 anos do Tratado de Roma que deu origem à União Europeia (UE), e os 10 anos de parceria estratégica do bloco com o Brasil.

1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
SEGUNDA-FEIRA (26)
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Subcomissão especial destinada a discutir e propor alterações nos códigos Penal e de Processo Penal Militar. 
Seminário para colher sugestões e debater propostas para subsidiar a reforma dos códigos Penal e de Processo Penal Militar.
Assembleia Legislativa do Ceará, em Fortaleza
TERÇA-FEIRA (27)
10 horas
Comissão Especial do Sistema Penitenciário 
Reunião de trabalho com objetivo de propor medidas para a modernização e reestruturação do sistema penitenciário. 
Foram convidados o professor e pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) José Luiz Ratton; o coordenador nacional da Pastoral Carcerária, Valdir Silveira; e o professor do Uniceub Paulo Thompson Flores. 
Sala 175-B, anexo 2
14h30
Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; e de Direitos Humanos e Minorias 
Audiência pública para apresentar as prioridades e diretrizes da política externa brasileira.
Foi convidado o ministro das Relações Exteriores, Aloysio Nunes Ferreira. 
Plenário a definir
14h30
Comissão Especial sobre Código de Processo Penal (PL 8045/10) 
Apresentação do parecer pelo deputado Rubens Pereira Júnior (PCdoB-MA), relator-parcial sobre os artigos 165 a 320 do PL 8045/10 e dos apensados e das emendas que se referem a esses artigos; e votação de requerimentos. 
Plenário 3
14h30
Comissão Especial sobre Unificação das Polícias Civil e Militar 
Votação de requerimentos. 
Plenário 4
15 horas 
Comissão Especial sobre Sistema Penitenciário 
Audiência pública para discutir medidas de reestruturação e modernização do sistema penitenciário brasileiro. 
Foram convidados, entre outros, o presidente do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), Cristiano Maronna; o professor de Direito Penal, ex-secretário de Administração Penitenciária do Maranhão e autor de diversos livros na área de execução penal, Sérgio Tamer.
Após a audiência, haverá votação de requerimentos.  
Plenário 6
16h30
Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
Audiência pública para debater as questões referentes às invasões de propriedades rurais e à escalada da violência no campo.
Foram convidados, entre outros,o presidente da Comissão Pastoral da Terra, Dom Enemecio Lazzaris; e o secretário-geral da Corporação da PMDF, Maurício Rezende Gouveia.
Plenário 6
QUARTA-FEIRA (28)
10h30
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Exposição por videoconferência do diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC), Roberto Azevêdo, que falará de Genebra, na Suíça, sobre avanços recentes e oportunidades para o Brasil na OMC.
Plenário 3
12 horas
Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de Seguridade Social e Família; de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia; e de Trabalho, Administração e Serviço Público 
Audiência pública para debater as prioridades e diretrizes da política de defesa nacional. 
Foi convidado o ministro da Defesa, Raul Jungmann.
Plenário 3
14 horas
Comissão Especial do Código de Processo Penal (PL 8045/10)
Apresentação do parecer do deputado Rodrigo Pacheco (PMDB-MG), relator-parcial dos artigos 1º a 164 do PL 8045/10 e dos apensados e das emendas que a eles se referem. 
Local a definir
14 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 6
14h30
Comissão Externa sobre Consumo de Drogas entre os Jovens no Brasil 
Exposição do deputado Givaldo Carimbão (PHS-AL) sobre estudo realizado pela Comissão Especial de Políticas Públicas de Combate às Drogas; e votação de requerimentos.
Plenário a definir
16h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Audiência pública para discutir o sucateamento das polícias civis de São Paulo e do Distrito Federal, da polícia judiciária, e as consequências para a população.
Foram convidados, entre outros, os presidentes do Sindicato dos Delegados de Polícia de São Paulo (Sindpesp), Raquel Kobashi Gallinati; e da Associação dos Agentes Policiais Civis de São Paulo (Agepol), Nelson de Jesus Leone.
Plenário 6
SEXTA-FEIRA (30)
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Subcomissão Especial destinada a discutir e propor alterações nos Códigos Penal e de Processo Penal Militar 
Seminário para colher sugestões e debater propostas para subsidiar a reforma dos Códigos Penal e de Processo Penal Militar.
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/533084-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
2.     
PODER LEGISLATIVO - [image: image2.emf]
2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Sancionado projeto que cria o Dia do Policial e Bombeiro Militares
O projeto (PLS 194/2014) que institui o Dia do Policial Militar e do Bombeiro, a ser celebrado em 24 de junho, foi sancionado pela Presidência da República no último dia 16. O projeto foi aprovado pelo Plenário do Senado no dia 25 de maio.
Participantes de audiência afirmam que não há apoio da OIT à reforma trabalhista
Convidados de audiência pública na Comissão de Direitos Humanos (CDH), nesta segunda-feira (19), apontaram como falsas as afirmativas de que o projeto da reforma trabalhista (PLC 38/2017) obteve a chancela da Organização Internacional do Trabalho (OIT).
CAE aprova projeto que cria fundo de combate à corrupção
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou nesta terça-feira (20) projeto de lei (PLS 765/2015) que cria um fundo federal para financiar ações da Política Nacional de Combate à Corrupção (PNCC), também prevista no texto. Idealizada pelo senador Antonio Anastasia (PSDB-MG), a proposta segue agora para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde receberá decisão terminativa.
CAS rejeita projeto de reforma trabalhista
Depois de apelos do senador Paulo Paim (PT-RS), os integrantes da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), numa reviravolta que surpreendeu os governistas, rejeitaram por 10 votos contrários e 9 favoráveis o relatório ao projeto da reforma trabalhista (PLC 38/2017). O parecer aprovado pela comissão, nesta terça-feira (20), foi o voto em separado do senador petista e que pede a rejeição integral do texto.
Plenário do Senado pode votar reforma trabalhista até o final do mês
Depois da votação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), os pareceres das três comissões responsáveis pela analise do projeto da reforma trabalhista (PLC 38/2017) seguirão para o Plenário do Senado. Pelo Regimento Interno, o Plenário é soberano para decidir como deve votar a matéria. 
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Negado recurso de casal acusado de tráfico de drogas no interior de SP
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 138710, interposto pelo casal B.C.L e R.R.V., presos preventivamente no âmbito da Operação Batizado sob a acusação de tráfico de drogas e organização criminosa, no interior de São Paulo.
Ministro extingue ADI ajuizada contra norma que prevê autonomia da Polícia Civil de Roraima
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou extinta, sem resolução de mérito, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4919, ajuizada pela Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais (Cobrapol) contra a Emenda Constitucional (EC) 24/2010, de Roraima, que previa autonomia administrativa e orçamentária da Polícia Civil estadual.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Presidente do STJ abre seminário de direito administrativo e defende respeito aos precedentes
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, abriu o II Seminário de Direito Administrativo “Regime Administrativo Sancionador na Jurisprudência do STJ” com uma reflexão a respeito da importância do cumprimento das decisões do tribunal pelos magistrados das instâncias inferiores, ainda que discordem desses precedentes.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
STJ reconhece competência da Justiça Militar para julgar homicídio praticado em ritual religioso
O ministro Felix Fischer, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conheceu, em conflito de competência, o juízo auditor da 3ª Auditoria da 3ª CJM (3ª Circunscrição Judiciária Militar), sediada em Santa Maria (RS), como competente para julgar crime doloso contra a vida.
Presidente do STJ defende transferência de processos para a Justiça Militar
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, defendeu a reforma do Código Penal Militar e a transferência, para a Justiça especializada, de matérias decorrentes da administração das Forças Armadas, hoje sob responsabilidade da Justiça Federal.
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Ministro Jungmann defende parceria internacional para o projeto do KC 390
O ministro da Defesa, Raul Jungmann, defendeu, nesta terça-feira (30), que grupos estrangeiros participem do projeto do KC 390. A manifestação foi feita durante audiências ao CEO da empresa sueca SAAB, Hakan Buskhe, e o vice-presidente da norte-americana Rockwell Collins, Alan Prowse. Jungmann participou da abertura do Fórum de Investimento Brasil 2017, num hotel em São Paulo.
Ministro Jungmann diz que negocia orçamento plurianual para as Forças Armadas
Para uma plateia de investidores e empresários nacionais e estrangeiros, o ministro da Defesa, Raul Jungmann, disse nesta quarta-feira (31) que negocia com a equipe econômica do governo federal orçamento plurianual para as Forças Armadas. Segundo o ministro, tal medida permitirá que os programas e projetos tenham continuidade, ou seja, não sejam prejudicados em função de contingenciamento.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Estudo analisa viabilidade de criação de planos de benefícios
Com objetivo de promover o apoio técnico necessário ao crescimento e ao aperfeiçoamento do Regime de Previdência Complementar no Brasil, a Subsecretaria do Regime de Previdência Complementar apresentou nesta quarta-feira (21) estudo sobre a viabilidade na criação e manutenção de planos de benefícios administrados por entidades fechadas de previdência complementar.
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PRF apreende arsenal com dezenas de pistolas e milhares de munições para fuzil
A Polícia Rodoviária Federal (PRF) realizou uma grande apreensão de armas nesta quarta-feira (21) durante operação de rotina contra crimes nas estradas brasileiras. Foram retiradas do mercado negro 20 pistolas, carregadores e milhares de cartuchos 556, calibre de uso restrito usado em fuzis. A carga foi apreendida dentro do tanque de combustível de um automóvel que trafegava na rodovia Régis Bittencourt, em Barra do Turvo, São Paulo. Um casal foi preso.
Força Nacional estende por 30 dias operação de segurança no Amazonas
O Ministério da Justiça e Segurança Pública autorizou que a Força Nacional de Segurança Pública continue desenvolvendo operação no Amazonas por mais 30 dias. Assinada pelo ministro Torquato Jardim, a portaria que autoriza a permanência da tropa foi publicada no Diário Oficial da União desta terça-feira (20).

5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

PM flagra captação irregular de água no Park Way
A Polícia Militar flagrou neste sábado (17/6) captação irregular de água no córrego Ipê/Coqueiro, localizado dentro de uma área de preservação ambiental no Park Way. Segundo a corporação, a água era utilizada indevidamente para a criação de peixes em uma chácara da quadra 13.
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
VITÓRIA-ES SEDIA MAIS UMA AUDIÊNCIA PARA DISCUSSÃO DA REFORMA DA LEGISLAÇÃO PENAL MILITAR
Na manhã do dia 19 de junho 2017, a FENEME se fez presente em mais uma audiência pública realizada pela Subcomissão da Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados, responsável pela discussão da reforma dos Códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar. 
TJM REAFIRMA COMPETÊNCIA DA POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR
Ocorreu na manhã de 21 de junho de 2017 (quarta-feira) no Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo o julgamento do mérito de Hábeas Corpus impetrado pela Defenda-PM – Associação de Oficiais Militares do Estados de São Paulo em favor de Oficial da PMESP.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 23 de junho de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









